SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA


Parecer em Ação Direta de Inconstitucionalidade
Processo n.º 990.10.192321-1
Autor: Prefeito Municipal de Amparo
Objeto de impugnação: Lei n.º 3.494, de 22 de dezembro de 2009, do Município de Amparo.
Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei Municipal n.º 3.494/2009, de Amparo, que “Altera o zoneamento da quadra situada entre as Ruas Polônia, Suíça e Tchecoslováquia” – Zoneamento pontual – Ofensa ao princípio da isonomia – O principal atributo do zoneamento é a generalidade, o que pressupõe a sua aplicação indistinta a todos os proprietários de imóveis que se situam na mesma zona – Ao permitir o exercício de atividade industrial, na ‘Quadra 203’, situada numa zona que, de ordinário, não admite esse uso, a lei em questão violou o princípio da igualdade, à medida que a restrição continua válida  para os demais proprietários de imóveis situados nas áreas adjacentes, mas integrantes da mesma zona – Alteração que não foi precedida de estudos técnicos, por parte dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de Amparo, e realizada sem prévia oitiva da população diretamente afetada – Necessidade de integração das leis de zoneamento às diretrizes fixadas no Plano Diretor – Precedentes do TJSP – Inconstitucionalidade caracterizada – Ação Procedente.
Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator,

Colendo Órgão Especial:

Trata-se de ação movida pelo Prefeito Municipal de Amparo visando à declaração de inconstitucionalidade da lei em epígrafe, que “Altera o zoneamento da quadra situada entre as Ruas Polônia, Suíça e Tchecoslováquia”, de origem parlamentar, cuja redação é a seguinte:

‘Art. 1.º - A quadra 203, encravada entre as Ruas Polônia, Suíça e Tchecoslováquia, localizada no Jardim Silvestre, passa a constituir Zona Industrial.

Art. 2.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.’



Segundo consta na inicial, o ato legislativo em epígrafe, de origem parlamentar, disciplina matéria reservada com exclusividade ao Executivo – planejamento urbanístico – e é incompatível com os arts. 5.º, 144, 180 e 181 da Constituição do Estado de São Paulo. 



Houve concessão de liminar (fl. 27).



Citado para os fins do art. 90, § 2.º, da Carta Paulista, o Procurador-Geral do Estado optou por não assumir a defesa do ato normativo contestado, porquanto entende que a sua intervenção – nos processos de fiscalização abstrata – é condicionada à existência de interesse estadual na preservação da norma que é objeto de impugnação, ausente, porém, neste caso.

Apesar de notificada, a Câmara de Amparo não prestou informações no prazo regimental (fl. 40).


      Em resumo, é o que consta nos autos.

A ação deverá ser julgada procedente, nos exatos termos preconizados na inicial.

Com efeito, a jurisprudência desse Egrégio Tribunal de Justiça há muito fixou o entendimento no sentido de que a Câmara não pode promover alterações pontuais do zoneamento, em desconformidade com as diretrizes do Plano Diretor, nem editar normas urbanísticas sem a participação popular, assegurada por meio da realização de audiências públicas, e com usurpação de prerrogativa do Prefeito, a quem compete o planejamento urbano. 

Nesse sentido:

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Complementar n° 81, de 5 de março de 2007 do Município de São Sebastião. Normas de ordem pública e interesse social reguladoras do uso e ocupação do solo urbano em prol do bem coletivo, da segurança e do bem estar dos cidadãos, assim como do equilíbrio ambiental - Zonas de Especial Interesse Social - ZEIS. Ausência de prévios estudos técnicos detalhados, planejamento e consulta à população diretamente interessada. Lei de zoneamento corretamente impugnada por dispor de matéria exclusiva de Plano Diretor. Não atendimento às exigências contidas na Lei Federal 10.257/01, art. 50. Violação aos arts. 5o, "caput" e § 1°, 111, 144, 152, 1,11, III, 180, I, II, III e IV, 181, 191, 196 e 297, todos da Constituição Estadual. Ação julgada procedente. (ADI 994070111125, Rel. Designado Des. REIS KUNTZ, m.v., j. em 11/3/2009).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Ribeirão Preto. Lei Complementar n° 1.973, de 03 de março de 2006, de iniciativa de Vereador, dispondo sobre matéria urbanística, exigente de prévio planejamento. Caracterizada interferência na competência legislativa reservada ao Chefe do

Poder Executivo local. Procedência da ação. (ADI 994060029205, Rel. Des. OLIVEIRA SANTOS, v.u., j. em 19/12/2007).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 1.912/05 do Município de Ribeirão Preto que "Autoriza o funcionamento de atividades comerciais na Avenida Independência, conforme especifica" Ato normativo de efeitos concretos. Ofensa ao princípio da independência dos Poderes (art. 5o da CE). Ademais, modificação do zoneamento urbano demanda estudo e planejamento prévio de atribuição do Poder Executivo. Iniciativa de lei neste caso exclusiva do Prefeito. Vulneração aos artigos 180, II, e 181, caput, da Carta Paulista. Pedido julgado procedente. (ADI 994060003621, Rel. Des. OSCARLINO MOELLER, v.u., j. em 31/1/2007).
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei complementar de iniciativa de Vereador, dispondo sobre o uso e ocupação do solo ao estabelecer o redirecionamento do uso do solo em apenas uma rua. Inadmissibilidade. Ato normativo que viola os princípios da separação de poderes, da impessoalidade da administração pública e o da iniciativa reservada de lei ao Prefeito Municipal, afrontando artigos das Constituições Federal e Estadual Paulista, Representação procedente. (ADI 994060003613, Rel. Des. CANELLAS DE GODOY, v.u., j. em 30/8/2006).

Em verdade, o zoneamento pontual, aquele que permite numa determinada zona o exercício de atividades desconformes, vedada aos demais, atenta contra a principal característica desse instituto: a generalidade, que decorre do fato de tratar-se o zoneamento de espécie do gênero limitação administrativa, aplicando-se indistintamente a todos, como consectário do princípio da isonomia, que pressupõe a adoção de tratamento igual a situações iguais.


Nesse sentido, TOSHIO MUKAI ensina que ‘o zoneamento se insere na figura mais ampla das limitações administrativas’ e, como tal, deve ‘manter um caráter geral e impor restrições razoáveis às diversas propriedades. Derivando de princípio constitucional que impõe a igualdade, as normas de zoneamento haverão de tratar igualmente todas as propriedades que estejam em situação igual (vale dizer, dentro de cada zona, ou em zonas da mesma espécie’ (Cf. ‘Direito e Legislação Urbanística no Brasil’, Editora Saraiva, São Paulo, 1988, pp. 247 e 250). 


Além de beneficiar um grupo restrito de proprietários de imóveis urbanos, em detrimento dos demais, que continuam obrigados a observar as restrições legalmente previstas àquela zona, com clara ofensa à isonomia, o zoneamento pontual contrapõe-se à idéia de planejamento urbano, a cargo do Prefeito, que deve direcionar o desenvolvimento do Município.  


As alterações casuísticas do zoneamento, que visam a beneficiar certos grupos ou interesses econômicos, não condizem com a idéia de planejamento integrado, lembrando que a Constituição optou por submeter toda legislação de natureza urbanística às diretrizes do Plano Diretor, que deve considerar a totalidade de seu território municipal (CE, art. 181, § 1.º), numa concepção que não resiste à iniciativa da Câmara Municipal de Amparo de fracionar o zoneamento, como se a área delimitada (Quadra 203) não integrasse o território municipal e constituísse uma zona à parte, em que a observância dos ditames constitucionais fosse dispensável.  


Além de promover a alteração incriteriosa do zoneamento, à medida que tal iniciativa não foi precedida de estudos prévios, inclusive EIA-RIMA e EIV, pelos órgãos e técnicos competentes da Prefeitura Municipal de Amparo, não se tem notícia nos autos de que alteração de tamanha relevância, que certamente irá afetar a vida dos demais moradores dessa região, foi precedida de oitiva da população interessada, o que decorre de imperativo constitucional.


Conclui-se, assim, na esteira dos precedentes jurisprudenciais trazidos à colação, que, ao instituir a figura do zoneamento pontual, em que uma ‘quadra’ passou a ter classificação diversa daquela atribuída à zona em que está integrada, a Câmara de Vereadores de Amparo editou lei em total desconformidade com a vigente Constituição, na qual se prevê a necessidade de integração das leis de zoneamento às diretrizes estabelecidas no plano diretor, que constitui o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana (CF, art. 182, § 1.º).


Nesse contexto, o parecer que ora ofereço é pela procedência da presente ação direta.




     São Paulo, 10 de dezembro de 2010.

Sérgio Turra Sobrane

Subprocurador-Geral de Justiça
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